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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 

 
PROCESSO Nº 061/2023 

 
CONTRATO Nº 133/2023 

 

 
 CONTRATO ADMINISTRATIVO, que entre si firmam de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
ALEGRE, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
Av. 15 de março, S/N, Bairro Serra Oriental, Cidade de Monte Alegre, Estado do Pará inscrito no CNPJ nº 
17.499.234/0001-28, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pela Secretaria 
Municipal de Educação Sra Maria Lucinete Moura Magalhães, brasileira, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, portador da Cédula de Identidade RG nº 3727870-PC/PA e do CPF/MF sob nº 195.114.852-53, 
residente e domiciliada na Tv. Dr. Loureiro, nº 356, Bairro Cidade Alta, Cidade de Monte Alegre, Estado do 
Pará, CEP. 68.220.000, e a Empresa CERES DA COSTA CHAVES, com sede na Av. Aviador Pinto Martins, 
442 - Sala B, Serra Ocidental, Monte Alegre-PA, CEP 68220-000, CNPJ nº 36.182.309/0001-97, doravante 
denominada CONTRATADA, representado neste ato pela Sra. CERES DA COSTA CHAVES, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade RG 9438925 PC/PA e CPF/MF sob o nº 386.857.522-72, residente e 
domiciliado na Av. Aviador Pinto Martins, 442, Serra Ocidental, Monte Alegre PA, CEP 68220-000, tendo em 
vista a homologação do resultado do Pregão Eletrônico nº 020/2023, têm entre si justa e acordada a 
celebração do presente Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 

O objeto da presente licitação consiste na AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER 
AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE - PA, CONFORME 
AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), atendendo 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
2.1. Aplica-se a este Instrumento as disposições do Pregão Eletrônico nº 020/2023, bem como faz parte 
deste a proposta formulada pela CONTRATADA. 
 
2.1.1. Havendo divergências entre os documentos citados e o Contrato prevalecerão os termos do último. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
3.1. Prazo e Local de entrega:  
 
 

3.1.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses, a partir da data da assinatura do 
Contrato. 

 

3.2 – Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: Os gêneros alimentícios serão 

adquiridos semanalmente e/ou mensal (de acordo com o tipo de alimento) conforme a necessidade 

exigida pelo Setor de Alimentação Escolar, indicado pela Secretária Municipal de Educação, a 1ª 

entrega, deverá ser no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da emissão do 

Empenho/Autorização de Compras de acordo com o as especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência anexo a este instrumento. 
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3.2.1 - As despesas para entrega dos gêneros alimentícios nos locais indicados, ocorrerão por 
conta da empresa contratada, sem custos adicionais para o Município de Monte Alegre – PA. 
 
3.2.2 - Quanto à qualidade dos produtos: Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser de 

qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição dos gêneros em anexo, 
estando ainda sujeitos a amplo teste de aceitabilidade, reservando a Prefeitura Municipal de Monte 
Alegre o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover 
suas substituições sem qualquer ônus adicional. 

 
3.2.3 - Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação vigente: 

Registro no órgão competente da sua data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de 
preparo, valor nutritivo, critérios adequados para armazenamento, SAC (SERVIÇO DE ATENDIMENTO 
AO CONSUMIDOR), dados dos produtos, peso liquido legível e lote. 

 
3.2.4 As empresas vencedoras serão responsáveis por seus produtos até a data que expirar a 

validade dos mesmos, valendo para resolução de qualquer dúvida, o código de defesa do consumidor, RDC 
216 e demais vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 
3.2.5 Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração de 

produtos, poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme determinação do FNDE, 
ficando o pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a irregularidade, 
a despesa da análise dos produtos suspeitos ocorrerá por conta do fornecedor. 

 
3.2.6 Será de responsabilidade das empresas fornecedoras, a qualidade físico-química, 

bromatológica e sanitária (microbiológica) dos produtos licitados. 
 
3.2.7 A mercadoria deverá apresentar as qualidades e as embalagens previstas no anexo e estar em 

conformidade com as amostras apresentadas. Caso a mercadoria esteja em desacordo, será devolvida ao 
fornecedor e acarretará notificação e as penalidades em contrato. 

 
3.2.8 O transporte de todos os produtos deverá ser realizado em veículo adequado e que atendam 
todas as exigências da Vigilância Sanitária e demais normas vigentes. 
 
3.2.9 Os proponentes deverão apresentar Certificado, Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo 

Órgão competente que comprove que a Empresa Fabricante de todos os itens, de origem animal, fora 
vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, 
Estadual ou Municipal do setor de Agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando está apta 
para o seu funcionamento regular. 

 
3.2.10 Os itens entregues deverão ser inspecionados na presença do fiscal de alimentação escolar 

no Departamento de Alimentação (DAE) com utilização de balança, para comprovação da quantidade dos 
produtos, quando necessário. 

 
3.2.11 Quanto à embalagem do produto: As embalagens dos produtos deverão ser as originais de 

fábrica, lacradas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, nº de lote, 
prazo de validade que deve ser de até 120 dias após a data de entrega no Departamento de Alimentação 
Escolar – DAE, peso liquido e SAC – serviço de atendimento ao consumidor. A empresa contratada se 
responsabilizará por eventuais substituições de produtos nos seguintes casos: produtos com especificações 
incompassíveis com o edital, que apresentem defeitos de fabricação, entregues com a embalagem violada 
ou sinais de violação, produtos vencidos ou com validade divergente das especificações técnicas, produtos 
danificados em função do manuseio inadequado durante o transporte. O fornecedor que não atender as 
exigências acima citadas será devidamente notificado e caso reincidente será penalizado. 
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3.2.12 Do fornecimento: A entrega dos gêneros alimentícios será efetuada de forma parcelada de 
acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

 
 
3.2.13 Os produtos que tenham prazo de validade somente serão recebidos se estiverem em 

conformidade com o prazo de validade remanescente não inferior a 6 (seis) meses. 
 
3.2.14 Dos testes de aceitabilidade: Quando da entrega dos produtos serão efetuados testes de 

aceitabilidade, tendo como parâmetro o Manual para Aplicação dos Testes de Aceitabilidade no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

 
3.2.15 A amostra dos produtos apresentados pelo fornecedor passará por avaliação técnica e 

sensorial, que estarão sujeitos a teste de aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE), acompanhados da Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, que emitirá 
certificado de aprovação ou não. 

 
3.3 – Os produtos, objeto deste PREGÃO, deverão ser entregues no Município de Monte Alegre no 
Prédio do DAE, localizado na Rua Primeiro de Maio, nº 102, Bairro Curaxi, Cidade de Monte Alegre-
Pará, em horário Comercial. 
 
 
3.4 - Material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.  

 
3.5 - Fica assegurado o direito do licitante contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja 

feito pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da 
majoração ou alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os 
produtos negociados. 

 

3.5.1 - O índice a ser aplicado em caso de reajustamento de preço será o Índice Nacional de Preço 
do Consumidor (INPC). 

 
3.5.2 - O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pela Administração. 

 
3.5.3 - O descumprimento dos prazos acima implicará na aplicação das sanções administrativas 
previstas Cláusula Nona deste Contrato. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
4.1. A CONTRATANTE pagará pelo fornecimento dos produtos os preços abaixo especificados, 
resguardando-se o direito da CONTRATADA ter, conforme a variação do índice INPC (Índice Nacional de 
Preço de Mercado), seu preço acrescido ou reduzido, conforme o caso. 
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ITEM QUANT UNID. DISCRIMINAÇÃO MARCA PÇ UNIT TOTAL 

12 306 004 2031 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CONTRAPARTIDA 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 

7 66.500 KG 

Carne bovina in natura moída congelada. Especificação: Carne de 
1ª categoria/qualidade conforme especificação: miolo da paleta, coxão 
mole, alcatra, paulista, patinho. Proveniente de machos da espécie 
bovina, sadios, abatidos sob inspeção veterinária. Durante o 
processamento, deve ser realizada a aparagem (eliminação dos 
excessos de gordura, cartilagem e aponeuroses). A carne bovina 
moída congelada deve apresentar-se livre de parasitas e de qualquer 
substância contaminante que possa alterá-la ou encobrir alguma 
alteração. Deverá conter no máximo, 10% de gordura, ser isenta de 
cartilagens, de ossos e conter no máximo 3% de aponeuroses. 
Devendo ser congelada e transportada à temperatura de -18ºC ou 
inferior. Características gerais: o produto não deverá apresentar 
superfície úmida, pegajosa, exsudato ou partes flácidas ou de 
consistência anormal, com indícios de fermentação pútrida. 
Embalagem e peso: o produto deverá estar congelado, ser embalado 
a vácuo, em embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, 
transparente, em pacote de 1 kg. Embalagem íntegra, sem sinais de 
rachaduras na superfície, sem furos e sem acúmulos, protegida 
externamente em caixa de papelão rotulada reforçada, com as abas 
superior e inferior totalmente lacradas contendo até 20 kg. Não serão 
aceitas embalagens defeituosas que exponham o produto à 
contaminação e/ou deterioração. Rotulagem: o produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. No rótulo da embalagem 
deverão estar impressos de forma clara e indelével as seguintes 
informações: Declarar marca; Nome e endereço do abatedouro, 
constando obrigatoriamente registro no SIE ou SIF; Identificação 
completa do produto, constando inclusive os dizeres: CARNE BOVINA 
1ª CATEGORIA; Data de fabricação, prazo de validade e prazo 
máximo para consumo; Temperatura de estocagem, armazenamento 
e conservação; Peso líquido. Validade deverá ser de 12 meses após 
a data de produção. Características Organolépticas: Aspecto: próprio 
da carne; firme, não amolecidas e nem pegajosa. Cor: próprio da 
carne, sem manchas esverdeadas; Sabor e Textura: característico. O 
transporte do produto será efetuado com veículos isotérmicos dotados 
de geradores de frio, mantendo a temperatura de -18°C. O produto 
deve estar acondicionado em embalagem apropriada que o proteja 
durante o transporte e armazenagem e confira uma proteção 
adequada contra a contaminação externa e a desidratação, mantendo 
suas características organolépticas. Deverá conter Certificado de 
Inspeção Estadual (SIE) ou Federal (SIF). Deverão ser transportados 
de acordo com as normas da Vigilância Sanitária. Local de entrega: 
Departamento de Alimentação Escolar (DAE). 

FRIGORÍFICO 
VALENCIO 

28,46     1.892.590,00  

TOTAL  GERAL  1.892.590,00  

 

4.2. O preço ajustado do presente contrato é o valor de R$ 1.892.590,00 (Um milhão, Oitocentos e 
Noventa e Dois Mil, Quinhentos e Noventa Reais). O pagamento da despesa decorrente do objeto a que 
se refere a presente licitação será realizado em sua totalidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante 
recebimento dos materiais, atestado pelo Setor de Almoxarifado do Fundo Municipal de Educação, com a 
respectiva apresentação das Notas Fiscais/Faturas, Autorização de Compras, Certidões FGTS, Municipal, 
Fazenda Estadual, Certidão N. de Débitos Trabalhistas e Conjunta da Receita Federal, atualizadas. 
 

4.2.1. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficializada a 
CONTRATADA apontado às falhas para que a mesma proceda o cancelamento da Nota com 
expedição de outra contemplando o correto fornecimento. 
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4.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação 
de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem o fornecimento dos produtos 
negociados. 
 
4.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos produtos negociados. 
 

4.4.1. No caso de produto vencido ou com qualquer outro defeito ou impropriedade que enseje em 
sua rejeição, ficará a CONTRATANTE autorizada a adquiri-los de outro fornecedor, a qualquer preço, 
as expensas da CONTRATADA, sendo o respectivo valor deduzido da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada, bem como o valor que por ventura tenha sido pago a maior a outros fornecedores na 
aquisição dos produtos rejeitados.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 
 
5.1. O presente Contrato vigorará a partir de 26 de abril de 2023 até 25 de abril de 2024, sendo possível 
seu aditamento quando for necessário para o cumprimento das necessidades administrativas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12 306 004 2031 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CONTRAPARTIDA 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 
FONTE DE RECURSO: 15.00.10.01 RECEITA DE IMPOSTO E TRANS. - EDUCAÇÃO 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRAENTES: 
 
7.1. Reputa-se direito: 
 
I - DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto ao fornecimento do objeto 
licitado, desde que atendida as condições de fornecimento estabelecidas na Cláusula Terceira retro 
mencionada. 
 
II - DA CONTRATADA – exigir o pagamento pelo fornecimento do objeto ora contratado, desde que atendidas 
as condições de pagamento estabelecidas na Cláusula Quarta acima dispostas. 
 
7.2. Reputa-se obrigação: 
I - DA CONTRATANTE: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93; 

 
b) Fiscalizar e acompanhar a execução do fornecimento do objeto pela empresa fornecedora; 

 
b.1 A Fiscalização do presente contrato, ficará ao cargo do Fiscal de Contratos da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo, este nomeado pela Portaria nº 665/2022, 
ELEILSON SOUZA PEREIRA, ao qual competirá exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora 
de que trata a Lei nº 8.666/93. 

b.1.1 – Caberá ao Fiscal de Contrato: 

a) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto deste pregão; 

b) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
do objeto licitado; 
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c) Verificar se o objeto está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e 
instrumento convocatório; 

d) Acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento. 

 

c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do fornecimento 
do objeto negociado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 
d) Providenciar os pagamentos à empresa fornecedora à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas, nos prazos fixados. 
 
 II - DA CONTRATADA: 
a) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 

contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno 
e externo do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União. 
 

b) Executar o fornecimento do objeto desta licitação em estrita observância das condições previstas neste 
Contrato, em especial as relativas a qualidade dos mesmos; 

 
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento do objeto desta licitação, não podendo ser 
argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à 
fiscalização ou acompanhamento de execução do referido fornecimento dos respectivos produtos 
negociados; 

 
d) Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, inclusive 

armazenamento, mão-de-obra, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da execução do fornecimento 
dos produtos serão de responsabilidade da CONTRATADA; 

e) Manter durante o período de fornecimento dos produtos, as condições de regularidade junto ao FGTS, 
INSS, e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, bem 
como as condições de qualificação exigidas na licitação; 

 
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 
 

g) Comprometer-se a entregar, nos prazos estabelecidos na Cláusula Terceira deste Ajuste, os produtos 
objeto da presente licitação, quando solicitados pelo Setor de Suprimentos e Compras, mediante 
requisição expedida pela Prefeitura Municipal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, independente das demais sanções 
cabíveis. 
 
8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todas as elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 10.520/02. 
 
8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
direito ao contraditório e ampla defesa. 
 
8.3. A rescisão contratual do contrato poderá ser: 
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8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no caso dos incisos I a XII e XVII do art. 78 
da Lei de Licitações e Contratos; 
 
8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
8.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
 
8.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei retromencionada, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 
 

9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual 
de até no máximo 10% do valor contratado. 
 
9.1.1. A multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as sanções previstas a seguir. 
 
9.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das faturas/notas fiscais 
vincendas da CONTRATADA. 
 
9.1.3. Se a multa alcançar valor superior à fatura/nota fiscal vincenda, responderá a CONTRATADA pela 
diferença, a qual será descontada de pagamentos futuros, e não havendo, cobrada judicialmente. 
 
9.2. Pela inexecução total ou parcial do presente ajuste a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar as sanções abaixo relacionadas: 
 
9.2.1. Advertência; 
 
9.2.2. Multa, na forma prevista no item 9.1; 
 
9.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, 
por no prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.2 a 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 
9.2.1, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 
 
10.1. O presente Contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, em especial da Lei nº 
10.520/02, aplicando-lhe, supletivamente, a Lei nº 8.666/93 e os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
11.1. A declaração de nulidade do contrato não exonerará a CONTRATANTE do dever de indenizar a 
CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
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regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de 
quem lhe deu causa. 
 
11.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
11.2.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
 
12.1 – Fica eleito o foro da cidade de Monte Alegre, para dirimências de questões oriundas do presente termo 
contratual, com renuncia expressa a qualquer outro que seja. 
E por estarem concordes Contratante e Contratada de acordo com os termos, condições e clausulas inscritos 
firmam o presente termo de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas 
constituídas que também assinam para os seus devidos e legais efeitos. 

 
Monte Alegre-PA, 26 de Abril de 2023. 

 
 
 
 
 

---------------------------------------------------------- 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 MARIA LUCINETE MOURA MAGALHÃES 

ORDENADORA DE DESPESAS 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

-------------------------------------------------------------- 

CERES DA COSTA CHAVES 
CERES DA COSTA CHAVES 

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
_________________________________ 
_________________________________ 
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